	Nota Explicativa

Os itens deste modelo de termo aditivo, destacados em vermelho itálico, devem ser preenchidos ou adotados pelo órgão ou entidade pública contratante, de acordo com as peculiaridades do contrato.




ANEXO I do Parecer Referencial SEI Nº _______2020/ME

MODELO DE TERMO ADITIVO DE REVISÃO CONTRATUAL
(Revogação da CS da LC nº 110/2001 pela Lei nº 13.932/2019)


PROCESSO Nº XXXXX
CONTRATO Nº XX/XXXX


XX TERMO ADITIVO AO CONTRATO n° XX/XXXX


XX TERMO ADITIVO AO CONTRATO
Nº XX, DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE XXXX, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA XXXXX E A EMPRESA XXXX


A União, por intermédio do .............................(órgão ou entidade pública), com sede no(a)................................., na cidade de................................./Estado......., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ........................, neste ato representado(a) pelo(a) .......................(nome e cargo), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de...... de .................. de 20..., publicada no DOU de .… de ........... de 20..., doravante denominado(a) CONTRATANTE, e a empresa .............................. inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., resolvem, na forma da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, firmar o presente Termo Aditivo, cuja minuta-padrão foi aprovada pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por seu órgão de representação regional – Conselho de Consultoria Administrativa da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – CCA/PGFN, que emitiu o Parecer Referencial SEI nº 06/2020/ME, conforme determina a alínea “a” do inciso VI do artigo 11 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, o parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, combinados com a Orientação Normativa AGU nº 55, de 23 de maio de 2014, mediante as seguintes cláusulas e condições:


1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto a revisão dos valores contratuais, com fundamento no artigo 65, inciso II, alínea “d”, e parágrafo 5º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em razão da superveniência da Lei nº 13.932, de 11 de dezembro de 2019, que extinguiu a contribuição social instituída pelo artigo 1º da Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR
2.1. O valor mensal da contratação passa a ser de R$ XX (XXX), perfazendo o valor total anual de R$ XX (XXX), a partir de 1º de janeiro de 2020.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES CONTRATUAIS
3.1. Ficam ratificadas e inalteradas todas as demais cláusulas e condições do contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE E EFICÁCIA
4.1. Este Termo Aditivo só terá validade e eficácia na data da assinatura deste, depois de aprovado pelo Sr.................................. e publicado seu extrato no Diário Oficial da União.
PARÁGRAFO ÚNICO – Compete à contratante/sub-rogada providenciar, às suas expensas, a publicação deste Termo Aditivo no Diário Oficial da União, no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data de sua assinatura, com indicação da modalidade de licitação e de seu número de referência.

E para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e avençado, é lavrado o presente Instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, assinado pelas partes e testemunhas abaixo.


..........................................., .......... de.......................................... de 20..…

__________________________________
Responsável legal da CONTRATANTE

__________________________________
Responsável legal da CONTRATADA


TESTEMUNHAS:

1) ________________________________
NOME:
CPF:
2) _________________________________
NOME:
CPF:

